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APELAÇÃO CRIMINAL nº 0000455-11.2007.815.0071 – Comarca de Areia/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Marcos Antônio de Freitas Sena
ADVOGADO: Bel. Clodoaldo José de Albuquerque Ramos (OAB/PB 7.483)
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL  DE
ARMA DE FOGO. ART. 14 DA LEI N° 10.826/2003.
CONDENAÇÃO. APELAÇÃO. PREJUDICIAL DE
MÉRITO. OBSERVÂNCIA DA PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO  PUNITIVA  ESTATAL.
MODALIDADE RETROATIVA. PERÍODO ENTRE
A DATA DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA E A
DA  PUBLICAÇÃO  DA  SENTENÇA.  PLEITO
ACOLHIDO  COM  BASE  NA  PENA  EM
CONCRETO.  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE.
RECURSO PROVIDO.

1. Sobrevindo a ocorrência de prescrição retroativa,
esta deve ser conhecida e declarada em qualquer fase
do processo, inclusive de ofício, sendo seu cômputo
calculado, para a extinção da punibilidade do agente,
com  base  na  pena  posta  em  concreto  pelo  Juiz,
devendo,  ademais,  a  sentença  ter  transitado  em
julgado para a acusação.

2. “A prescrição da pretensão punitiva sobrepõe-se a
qualquer outra questão e precede o mérito da própria
ação penal”.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em dar  provimento  ao  apelo  para  acolher  a
prescrição, extinguindo-se a punibilidade, nos termos do voto do Relator.
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Perante a Comarca de Areia/PB, Marcos Antônio de Freitas Sena foi
denunciado nas sanções do art. 14 da Lei n° 10.826/2003, porque, no dia 12.5.2007, por
volta das 20h30min, foi abordado pela Polícia Militar, que fazia rondas na cidade, sendo
encontrado em seu poder 2 (duas) espingardas do tipo soca-soca e farta munição como
espoletas, pólvora e chumbos acondicionados dentro de 2 (dois) bisacos, sem autorização
e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, tentando justificar o réu que a
posse das armas era para fazer a segurança do acampamento dos “Sem-Terra” (fls. 2-3).

Recebimento da denúncia no dia 14.6.2007 (fl. 2).

Após a citação pessoal, em 20.6.2007 (fl. 58), o réu foi interrogado
(fls. 59-62) e, por Advogado constituído, o Bel. Clodoaldo José de Albuquerque Ramos
(OAB/PB 7.483), apresentou a sua defesa prévia com rol de testemunhas (fl. 63).

Na  instrução  processual,  foram  inquiridas  duas  testemunhas  de
acusação (fls. 73-75) e duas da Defesa (fls. 80-82).

Depois  de  concluída  a  instrução e  oferecidas  as  alegações  finais
pelo Ministério Público (fls. 84-85) e pela Defesa (fls. 86-88), esta em 16.12.2007, o
MM Juiz singular, diante do período eleitoral, determinou que o processo só lhe fosse
concluso após o dia 10.10.2008, ou seja, 5 (cinco) dias após as eleições (fl. 89).

Conclusos os autos, o Juiz de base, em 2.9.2011 (fl. 91), converteu o
julgamento em diligências, com fulcro no art. 145, § 3°, do CPP, e nomeou dois peritos
para procederem ao exame de eficiência de disparo nas armas apreendidas com o réu.

Laudos periciais juntados às fls. 95-98.

Na sentença prolatada às fls. 113-116, o MM Juiz singular julgou
procedente  a  denúncia  e  condenou  o  acusado  Marcos  Antônio  de  Freitas  Sena,  nos
termos do art. 14 da Lei n° 10.826/2003, à pena base que se tornou definitiva no mínimo
legal de 2 (dois) anos de reclusão, em regime aberto, e 10 (dez) dias-multa à razão de
1/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente à época dos fatos, substituindo a punição
corporal por 2 (duas) restritivas de direitos.

Inconformada, apelou a Defesa (fl. 119), alegando, em suas razões
(fls. 122-125), preliminarmente, a ocorrência da prescrição punitiva estatal retroativa,
ante  a  observância  do  lapso do art.  109,  V,  do  CP,  entre  a  data  do  recebimento  da
denúncia  e  a  da  publicação  da  sentença,  levando-se  em conta  a  pena  aplicada  em
concreto, requerendo, assim, a extinção da punibilidade do denunciado.

Em outra preliminar, aponta a nulidade processual, por ofensa aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, visto que o laudo pericial de eficiência de
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disparos de arma de fogo foi firmado por pessoas sem qualificações e, além disso, não
foi oportunizado às partes o direito de sobre ele se manifestar, causando prejuízo ao
recorrente, requerendo, assim, o provimento do apelo.

Contrarrazões  ministeriais  às  fls.  127-130,  pugnando  pelo
provimento  do  apelo,  para  reconhecer  a  prescrição  punitiva  estatal  retroativa  e,  no
mérito, roga pelo desprovimento do recurso.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça, no Parecer
de fls. 135-140, opinou pelo provimento parcial do recurso, para declarar a extinção da
punibilidade do acusado, em decorrência da prescrição retroativa, ou, não sendo este o
entendimento, pela manutenção do édito condenatório.

Lançado o relatório (fl. 142fv), os autos foram conclusos ao douto
Revisor (RITJ/PB 170, IV), que, com ele concordando, pediu dia para julgamento (fl. 143).

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O recurso é tempestivo e adequado, eis que se trata de apelação
criminal cuja interposição se deu dentro do prazo legal de 5 (cinco) dias, em face de
sentença penal condenatória,  além de não depender de preparo, por se referir à ação
penal pública, em observância à Súmula n° 24 deste E. TJ/PB.

Portanto, conheço da presente apelação.

2.  DA  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO  –  Da  prescrição  da
pretensão punitiva estatal, na modalidade retroativa:

Conforme relatado, a i. Defesa do recorrente levantou a prejudicial
de mérito referente à prescrição retroativa, nos moldes do art. 109, V, do Código Penal.

Com inteira razão o pedido em referência.

Como é  sabido,  por  ser  matéria  de  ordem pública  e  vindo a  se
configurar no processo, a análise da prescrição sobrepõe-se aos demais pleitos, que, em
razão disso, se tornam inócuos, pela perda de objeto.

Este,  também, é  o  entendimento  de  Celso Delmanto (in Código
Penal Comentado. 6. ed., São Paulo: Renovar, 2002, p. 219):
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A prescrição da pretensão punitiva (“da ação”) é matéria de ordem
pública.  Em  qualquer  fase  do  processo  –  de  ofício  ou  a
requerimento das partes – deve ser decretada, quando reconhecida
(CPP, art.  61).  A prescrição da pretensão punitiva sobrepõe-se a
qualquer outra questão e precede ao mérito da própria ação penal.

Conforme  relatado,  após  regular  instrução,  o  MM  Juiz  julgou
procedente a acusatória e condenou o réu Marcos Antônio de Freitas Sena pela prática
do crime previsto no art. 14 da Lei n° 10.826/2033, quando lhe aplicou a pena definitiva
de 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa à razão de 1/30 (um trinta avos) do
salário mínimo vigente à época dos fatos (fls. 113-116).

Com efeito,  conta-se  o  prazo  da  prescrição  retroativa  pela  pena
efetivamente imposta (pena em concreto) e não pelo máximo da pena aplicável (art. 110,
§ 1º, do CP), devendo haver, nos autos, sentença condenatória com trânsito em julgado
para  a  acusação.  Ocorre  que,  agora,  com a  alteração  no  Código  Penal  pela  Lei  n°
12.234/2010,  o  cômputo  do  tempo não pode  se  basear  entre  a  data  do  fato  e  a  do
recebimento da denúncia, mas somente entre este marco e a publicação da sentença, e
assim por diante, servindo para verificar se houve prescrição pela pena em concreto.

Eis o teor da nova dicção do citado art. 110, § 1°, do CP dada pela
Lei n° 12.234/2010:

Art. 110 - A prescrição depois de transitar em julgado a sentença
condenatória regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos
fixados no artigo anterior, os quais se aumentam de um terço, se o
condenado é reincidente.

§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em
julgado  para  a  acusação  ou  depois  de  improvido  seu  recurso,
regula-se pela pena aplicada, não podendo, em nenhuma hipótese,
ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa.

Na hipótese,  o crime em tela ocorreu no ano de 2007,  antes da
incidência da referida Lei nº 12.234/2010, o que poderia, se fosse o caso, se valer do
interregno entre a data do delito (12.5.2007) e a do recebimento da denúncia (14.6.2007
– fl. 2), para aferir a provável ocorrência da prescrição retroativa.

Todavia,  não  é  essa  a  situação  retratada  nos  autos  para  fins
prescricionais, por ser exíguo demais o entreato de tais pontos demarcatórios, ou seja,
entre as datas de 12.5.2007 até 14.6.2007, incidindo, portanto, como se verá adiante, o
intervalo entre o dia do recebimento da denúncia e a data da publicação da sentença.

Salienta-se  que  a  prescrição  retroativa,  por  ser  também  uma

Apelação Criminal n° 0000455-11.2007.815.0071                                     Des. CMBF - Relator           4



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

modalidade da prescrição da pretensão punitiva, juntamente com a prescrição punitiva
propriamente dita e a prescrição superveniente (intercorrente), apaga a pena e todos e
quaisquer efeitos da sentença condenatória, sejam principais ou secundários.

In casu, observa-se que o réu foi condenado à pena de 2 (dois) anos
de reclusão, tendo a denúncia sido recebida em 14.6.2007 (fl. 2) e a sentença publicada
no dia 11.4.2014 (fl.  116v). Então, para efeito de cálculo, verifica-se que o intervalo
entre tais pontos demarcatórios é de 6 (seis) anos, 9 (nove) meses e 27 (vinte e sete) dias,
cuja pena em concreto aplicada de 2 (dois) anos, a teor do art. 109, V, do CP, prescreve
em 4 (quatro) anos, in verbis:

Art.  109.  A prescrição,  antes de transitar  em julgado a sentença
final,  salvo o disposto nas §§ 1º e 2º do art.  110 deste Código,
regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao
crime, verificando-se:
[...];
V - em 4 (quatro) anos, se o máximo da pena é igual a 1 (um) ano
ou, sendo superior, não excede a 2 (dois).

Salienta-se que durante tal interregno (6 anos, 9 meses e 27 dias)
não  houve  a  suspensão  do  processo  nem do  prazo  prescricional,  razão  pela  qual  o
referido período é contínuo, sem nenhuma causa interruptiva entre o recebimento da
inicial e a publicação da sentença, portanto.

Desta  feita,  no  caso  sub  examine,  já  tendo  decorrido  o  lapso
prescricional  estabelecido  na  Lei  Penal,  verificado  entre  a  data  do  recebimento  da
denúncia (14.6.2007 – fl. 2) e o dia em que a sentença foi publicada (11.4.2014 – fls.
116v), perde o Estado o jus puniendi, pelo decurso de prazo.

A  propósito,  reza  a  Súmula  n°  146  do  Pretório  Excelso:  “A
prescrição da ação penal regula-se pela pena concretizada na sentença, quando não há
recurso da acusação”.

Nesses termos, por ser matéria de ordem pública, a prescrição deve
ser conhecida e declarada em qualquer fase do processo, podendo até mesmo ser de
ofício, nos termos do art. 61 do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer da douta Procuradoria-
Geral de Justiça,  dou provimento ao recurso, para, acolhendo a prejudicial de mérito,
declarar  extinta  a  punibilidade do  recorrente  Marcos  Antônio  de  Freitas  Sena,  em
decorrência da prescrição da pretensão punitiva, na modalidade retroativa, o que faço
com suporte nos arts. 107, IV, 109, V, e 110, § 1°, todos do Código Penal.

É o meu voto.
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Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Márcio Murilo
da  Cunha  Ramos,  Revisor,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o  Dr.  Marcos
William de Oliveira, Juiz de Direito Convocado para substituir o Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões “Des.  Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 8
(oito) dias do mês de novembro do ano de 2016.

João Pessoa, 9 de novembro de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                       - Relator -
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